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PARECER Nº 477, DE 2023
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o projeto de lei nº 443, de 2020

De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe pretende instituir a "Semana de Educação de Preservação Ambiental das Praias da Baixada Santista", a ser celebrada, anualmente, de 5 a 12 de junho.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 443, de 2020, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que referida propositura visa despertar a atenção das autoridades competentes, por meio de celebração intitulada: “Semana de Educação de Preservação Ambiental das Praias da Baixada Santista", para que estas promovam projetos e campanhas de despoluição das praias do litoral sul, com o propósito de melhorar as condições de saúde, infraestrutura, saneamento básico e turismo na baixada santista.
Entendemos, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe trata de assunto de extrema relevância, pois a educação ambiental é um dos pilares para a preservação do meio ambiente Santista e, inclusive, está relacionada com a gestão do turismo na região, sendo imprescindível que as autoridades locais desenvolvam políticas públicas que incentivem um turismo sustentável e responsável.
Assim, reconhecemos que o projeto em epígrafe está totalmente em consonância com as Políticas Ambientais vigentes, dentre as quais, podemos citar: a Política Nacional do Meio Ambiente - Lei 6.938/1981; a Política Nacional dos Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010; a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795/1999 e a Política Nacional de Recursos Hídricos - Leis 9.433/1997, bem como está em consonância com os Princípios Norteadores do Direito Ambiental.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da positividade da presente propositura somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 443 de 2020, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Bruno Zambelli – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BRUNO ZAMBELLI, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 07/06/2023.

Ricardo França – Presidente

Bruno Zambelli
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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